[image: image1.png]BREJETUBA



   CâmaraMunicipal deBrejetuba


CÂMARA MUNICIPAL DE BREJETUBA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA 

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

DO EXERCÍCIO DE 2021
Emitente: Unidade Central de Controle Interno – UCCI
Gestor responsável: Delurdes da Costa Miranda
Exercício: 2021
Brejetuba/ES, 29 de março de 2021.
RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA 

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

DO EXERCÍCIO DE 2021
Emitente: Unidade Central de Controle Interno - UCCI

Entidade: Poder Legislativo do Município/Estado Brejetuba/ES

Gestor responsável: Delurdes da Costa Miranda (Presidente)
Exercício: 2021
1. Introdução:
A Unidade Central de Controle Interno da Câmara Municipal de Brejetuba, no exercício de 2021, não realizou auditorias, tendo sido feito um acompanhamento concomitante das atividades e ações da Câmara, fazendo também uma verificação em todas as prestações de contas mensais, nos Relatórios da LRF, nos processos legislativos que demanda gasto com pessoal ou despesas para o órgão, e por fim a verificação dos pontos colocados pela IN 043/2017 emitida pelo TCEES, onde segue abaixo os pontos que foram alvos de verificação e avaliação por esta UCCI.
	Código
	Objeto/Ponto de Controle
	Processos

Administrativos analisados
	Base legal
	Procedimento
	Universo do Ponto de Controle
	Amostra Selecionada

	1.1.2
	Despesa -realização sem prévio empenho
	56 processos 
	Lei 4.320/1964,
art. 60.
	Avaliar se foram realizadas
despesas sem emissão de prévio empenho.
	R$ 1.929.491,82
	R$ 312.786,21. (Referente aos empenhos/processos nº: 2021010000003; ...05; ...10; ...15; ...20; 2021020000029; ...31; ...36; ...41; ...46; 2021030000052; ...54; ...59; ...64; ...69; 2021040000079; ...83; ...88; ...103; ...108;

2021050000119; ...121; ...127; ...143; ...148; 2021060000158; ...160; ...174; ...179; ...184 2021070000185; ...187; ...204; ...211; ...216; 2021080000223; ...227; ...235; ...240; ...245; 2021090000253; ...255; ...268; ...273; ...280; 2021100000284; ...286; ...291; ...303; ...308; 2021110000326; ...328; ...333; 2021120000338; ...342; ...347).

	1.2.1
	Registro por competência - despesas previdenciárias patronais
	17 processos e Balancete de verificação anual 2021
	. CF/88, art. 40.
· LRF, art. 69.
· Lei
9.717/1998, art.
1°.
· Lei 8.212/1991
· Lei Local
Regime de competência
	Verificar se foram realizados os registros contábeis orçamentários e patrimoniais, das despesas com obrigações previdenciárias,
decorrente dos encargos patronais da entidade referentes as alíquotas normais
e suplementares,
observando o regime de
competência.
	R$ 250.293,19
	R$ 136.474,80

Referente aos Empenhos/processos nº 2021010000004; ...5; ...6; ...21; 2021030000071; 2021040000106; ...109; 2021050000146; 2021060000177; ...180; 2021070000211; ...216; 2021080000242; 2021090000277; 2021100000319; ...322; 2021110000332.

	1.2.2
	Pagamento das obrigações previdenciárias - parte patronal
	17 processos
	· CF/88, art. 40.
· LRF, art. 69.
· Lei
9.717/1998, art.
1°.
· Lei 8.212/1991
· Lei Local
· Regime de competência
	Verificar se houve o pagamento tempestivo das contribuições previdenciárias decorrentes dos encargos patronais da entidade, referentes as alíquotas normais e suplementares.
	R$ 250.293,19
	R$ 136.474,80

Referente aos Empenhos/processos nº 2021010000004; ...5; ...6; ...21; 2021030000071; 2021040000106; ...109; 2021050000146; 2021060000177; ...180; 2021070000211; ...216; 2021080000242; 2021090000277; 2021100000319; ...322; 2021110000332.

	1.2.4
	Retenção/Repasse das contribuições previdenciárias- parte servidor
	12 processos (“Relação de encargos INSS e FGTS”).
	• CF/88, art. 40. • LRF, art. 69. • Lei 9717/1998 art. 1º. • Lei 8.212/1991 • Lei Local
	Verificar se houve a retenção das contribuições previdenciárias dos servidores e o seu respectivo repasse tempestivo ao regime de previdência.
	R$ 105.045,24
	R$ 105.045,24

	1.3.1
	Bens em estoque, móveis, imóveis e intangíveis registro contábil compatibilidade com inventário.
	Balancete mês 12/2021
	CRFB/88, art. 37,
caput c/c Lei
4.320/1964, arts.
94 a 96
	Avaliar se as demonstrações contábeis evidenciam a integralidade dos bens em estoque, móveis, imóveis e intangíveis em compatibilidade com os inventários anuais, bem como, as variações decorrentes de depreciação, amortização ou exaustão, e as devidas reavaliações.
	R$ 1.233.711,68

+

38.590,85
	R$ 1.233.711,68

+

38.590,85 

	1.3.2
	Bens moveis, imóveis e intangíveis
-
Registro e
Controle.
	Relatórios do sistema patrimonial e da PCA
	Lei 4.320/1964, art. 94
	Avaliar se os registros analíticos de bens de caráter permanente estão sendo realizados contendo
informações necessárias e suficientes para sua caracterizarão e se existe a indicação, na estrutura administrativa do órgão, de agente(s) responsável(is) por sua guarda e administração.
	R$ 531.824,14
	R$ 531.824,14

	1.3.3
	Disponibilidades - financeiras depósito e aplicação
	PCM, extratos bancários e PCA
	LC 101/2000, art. 43 c/c § 3º, do artigo 164 da CRFB/88.
	Avaliar se as disponibilidades financeiras foram depositadas em instituições financeiras oficiais.
	R$ 1.804.400,00      
	R$ 1. 804.400,00

	1.3.4
	Disponibilidades - financeiras depósito e aplicação
	PCM, extratos bancários e PCA
	Lei 4.320/1964, arts. 94 a 96.
	Avaliar se as demonstrações contábeis            evidenciam            a integralidade           dos           valores depositados em contas correntes e aplicações financeiras confrontando os    valores    registrados    com    os extratos    bancários    no    final    do exercício.
	R$ 1.804.400,00      
	R$ 1. 804.400,00

	1.4.6
	Despesas com pessoal -
Abrangência.
	Relatórios LRF quadrimestrais.
	LC 101/2000, art. 18.
	Avaliar se todas as despesas com pessoal, inclusive mão de obra terceirizada que se referem a substituição de servidores, foram consideradas no cálculo do limite
	R$ 1.448.908,23
	R$ 1.448.908,23

	1.4.7
	Despesas       com pessoal    limite
	Relatórios LRF quadrimestrais.
	LC         101/2000,

arts. 19 e 20
	Avaliar se os limites de despesas com  pessoal    estabelecidos nos artigos     19     e    20     LRF  foram observados.
	R$ 1.448.908,23
	R$ 1.448.908,23

	1.4.8
	Despesas       com pessoal descumprimento de       limites nulidade do ato
	Não houve
	LC  101/2000,  art. 21.
	Avaliar se foram   praticados atos que     provocaram  aumento     das despesas  com   pessoal sem observar   as   disposições   contidas

nos  incisos  I  e  II,  do  artigo  21,  da LRF.
	Não houve
	Não houve

	1.4.10
	Despesas       com

pessoal         limite prudencial vedações
	Relatórios LRF quadrimestrais
	LC  101/2000,  art. 22,         parágrafo unico.
	Avaliar  se  as  despesas  totais  com pessoal  excederam  95%  do  limite máximo  permitido  para  o  Poder  e, no    caso    de    ocorrência,    se    as vedações   previstas   no   artigo   22, parágrafo  único,  incisos  I  a  V,  da

LRF foram observadas.
	R$ 1.448.908,23
	R$ 1.448.908,23

	1.4.11
	Despesas       com pessoal extrapolação     do limite providências /

medidas            de contenção
	Relatórios LRF quadrimestrais
	LC  101/2000,  art. 23  c/c  CRFB/88, art.  169,  §§  3º  e 4º.
	Avaliar  se  as  despesas  totais  com pessoal    ultrapassaram    o    limite estabelecido no artigo 20 da LRF e, no    caso    de    ocorrência,    se    as medidas  saneadoras  previstas  no artigo  23  (e  169,  §§  3º  e  4º  da  CF

88) foram adotadas.
	R$ 1.448.908,23
	R$ 1.448.908,23

	1.4.13
	Poder Legislativo Municipal despesa         com folha de pagamento
	Relatórios LRF quadrimestrais 
	CRFB/88, art. 29-A, § 1º.
	Avaliar se o gasto total com a folha de pagamento da   Câmara Municipal não ultrapassou setenta por cento dos recursos financeiros recebidos a título de transferência

de duodécimos no exercício.
	R$ 1.198.615,04
	R$ 1.198.615,04

	1.4.17
	Despesas       com pessoal subsídio           dos vereadores fixação
	Lei 734/2016
	CRFB/88,  art.  29, inciso VI.
	Avaliar se a fixação do subsídio dos Vereadores  atendeu  o  disposto  no artigo  29,  inciso  VI,  da  CRFB/88, especialmente  os  limites  máximos nele  fixados  e  a  fixação  de  uma legislatura para outra.
	Lei 734/2016
	Lei 734/2016

	1.4.18
	Despesas com pessoal subsídio           dos vereadores pagamento
	Portal da Transparência e Relatórios LRF quadrimestrais
	CRFB/88,  art.  29, inciso VI.
	Avaliar  se o pagamento dos subsídios   aos vereadores obedeceu   aos   limites   fixados   no artigo 29, inciso VI, da CRFB/88.
	R$ 342.000,00
	R$ 342.000,00

	1.4.19
	Despesas com pessoal remuneração vereadores
	Portal da Transparência e Relatórios LRF quadrimestrais
	CRFB/88,  art.  29, inciso VII.
	Avaliar se o total da despesa com a remuneração       dos       Vereadores ultrapassou o  montante   de   cinco por cento da receita do Município.
	R$ 342.000,00
	R$ 342.000,00

	1.4.20
	Poder  Legislativo Municipal despesa total
	PCM, LRFWEB, PCA
	CRFB/88, art. 29- A.
	Avaliar se o total da despesa do Poder      Legislativo  Municipal, incluídos os subsídios       dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos,  ultrapassou os percentuais   definidos   pelo   artigo 29-A da    CRFB/88, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências  previstas  no  §  5o  do art.   153   e   nos   arts.   158   e   159, efetivamente realizadas         no exercício anterior.
	R$ 1.929.491,82
	R$ 1.929.491,82



	1.5.1
	Documentos integrantes da PCA

Compatibilidade com o normativo do TCE
	PCA e IN  do TCEES
	IN regulamentadora da remessa de prestação de contas
	Avaliar       se       os       documentos integrantes da    PCA    estão    em conformidade  com  o  requerido  no anexo      correspondente da IN

regulamentadora   da   remessa   de prestação de contas.
	PCA e IN do TCEES
	PCA e IN do TCEES

	2.2.28
	Pagamento de passivos - ordem cronológica das exigibilidades

	56 processos
	Lei 8.666/1993, arts. 5° e 92, c/c CRFB/88, art. 37.
	Avaliar se os passivos estão sendo pagos em ordem cronológica de suas exigibilidades.
	R$ 1.929.491,82
	R$ 312.786,21. (Referente aos empenhos/processos nº: 2021010000003; ...05; ...10; ...15; ...20; 2021020000029; ...31; ...36; ...41; ...46; 2021030000052; ...54; ...59; ...64; ...69; 2021040000079; ...83; ...88; ...103; ...108;

2021050000119; ...121; ...127; ...143; ...148; 2021060000158; ...160; ...174; ...179; ...184 2021070000185; ...187; ...204; ...211; ...216; 2021080000223; ...227; ...235; ...240; ...245; 2021090000253; ...255; ...268; ...273; ...280; 2021100000284; ...286; ...291; ...303; ...308; 2021110000326; ...328; ...333; 2021120000338; ...342; ...347).

	2.2.29
	Déficit              orçamentário medidas de contenção
	PCM e PCA
	LC  101/2000,  art. 9º.
	Avaliar se foram expedidos atos de limitação de empenho e movimentação      financeira, nos casos   e   condições   estabelecidas em  lei,  com  vistas  à  contenção  de déficit orçamentário e financeiro.
	PCM e PCA
	PCM e PCA

	2.2.31
	Despesa
-
liquidação
	56 processos
	Lei 4.320/1964, art. 63.
	Avaliar se foram observados os pré-requisitos estabelecidos no artigo 63 da Lei Federal n° 4.320/64 para a liquidação das despesas.
	R$ 1.929.491,82
	R$ 312.786,21. (Referente aos empenhos/processos nº: 2021010000003; ...05; ...10; ...15; ...20; 2021020000029; ...31; ...36; ...41; ...46; 2021030000052; ...54; ...59; ...64; ...69; 2021040000079; ...83; ...88; ...103; ...108;

2021050000119; ...121; ...127; ...143; ...148; 2021060000158; ...160; ...174; ...179; ...184 2021070000185; ...187; ...204; ...211; ...216; 2021080000223; ...227; ...235; ...240; ...245; 2021090000253; ...255; ...268; ...273; ...280; 2021100000284; ...286; ...291; ...303; ...308; 2021110000326; ...328; ...333; 2021120000338; ...342; ...347).

	2.2.32
	Pagamento de despesas sem regular liquidação
	56 processos
	Lei 4.320/1964, art. 62.
	Avaliar se houve pagamento de despesa sem sua regular
Liquidação..
	R$ 1.929.491,82
	R$ 312.786,21. (Referente aos empenhos/processos nº: 2021010000003; ...05; ...10; ...15; ...20; 2021020000029; ...31; ...36; ...41; ...46; 2021030000052; ...54; ...59; ...64; ...69; 2021040000079; ...83; ...88; ...103; ...108;

2021050000119; ...121; ...127; ...143; ...148; 2021060000158; ...160; ...174; ...179; ...184 2021070000185; ...187; ...204; ...211; ...216; 2021080000223; ...227; ...235; ...240; ...245; 2021090000253; ...255; ...268; ...273; ...280; 2021100000284; ...286; ...291; ...303; ...308; 2021110000326; ...328; ...333; 2021120000338; ...342; ...347).

	2.6.1
	Pessoal – função de confiança e cargos em comissão
	4 processos Portal da Transparência.
	CRFB/88, art. 37, inciso V
	Avaliar se as funções de confiança estão sendo exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo e se os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
	4 servidores avaliados. 2 com gratificação por função de confiança e 2 em cargo em comissão
	4 servidores avaliados. 2 com gratificação por função de confiança e 2 em cargo em comissão

	2.6.3
	Pessoal – contratação por tempo determinado
	Lei 892/2021 e Fichas financeiras
	CRFB/88, art. 37, inciso IX.
	Avaliar a legislação específica do órgão disciplinando a contratação por tempo determinado observando se as contratações se destinam ao atendimento de necessidade temporária e de excepcional interesse público.
	9 pessoas contratadas temporariamente em 15 contratações temporárias. Lei 892/2021.
	9 pessoas contratadas temporariamente, em 15 contratações temporárias.

	2.6.4
	Pessoal - teto
	Portal da transparência; Relatórios LRF quadrimestrais
	CRFB/88, art. 37, inciso XI.
	Avaliar se o teto remuneratório dos servidores públicos vinculados ao órgão obedeceu ao disposto no artigo 37, inciso XI, da CRFB/88.
	Servidores temporários e efetivos. Obedece.
	100% servidores temporários e efetivos. Obedece. 

	2.6.5
	Realização de
despesas sem previsão em lei especifica.
	Ficha Financeira, Relatórios LRF quadrimestrais, Lei 734/2016, Lei 825/2019 e Lei 800/2019.
	CRFB/88, art. 37, caput.
	Avaliar se houve pagamento de despesas com subsídios,
vencimentos, vantagens
pecuniárias e jetons não
autorizados por lei específica.
	R$ 1.198.615,04
	R$ 1.198.615,04

	2.6.6
	Dispensa e inexigibilidade de licitação.
	Contratos firmados no ano de 2021
	Lei 8.666/93, arts. 24, 25 e 26.
	Avaliar se as contratações por dispensa ou inexigibilidade de licitação observaram as disposições contidas nos artigos 24 a 26 da Lei de Licitações.
	Contratos firmados no ano de 2021  
	7 contratos firmados no ano de 2021 (nº 002; 003; 004; 006; 007; 008 e 009/2021), no valor total de R$ 315.705,00.


2. Auditorias e outros procedimentos realizados

2.1 – Controle Interno no ano de 2021
O auditor em exercício no ano de 2021, Deartagnam de Souza Cabral informou não ter detectado irregularidades relevantes nos procedimentos de controle e acompanhamento realizados pela Unidade Central de Controle Interno. A UCCI não realizou auditorias durante o exercício de 2021. 
Em face de não ter sido encontrada irregularidades e/ou ilegalidades relevantes, a unidade central de controle interno, no ano de 2021, não apresentou a não ser orientações verbais para o gestor responsável.
2.2 – Controle interno a partir de janeiro de 2022

	Código
	Achados
	Proposições/Alertas
	Situação

	2.6.6
	Numeração dos contratos firmados no ano de 2021 fora de ordem e ausência da publicação de um contrato na imprensa, publicidade somente no mural.
	Feita a constatação, foi recomendado ao Presidente maior diligência para não deixar de observar nenhuma condição essencial para a validade do ato.
	Após tal verificação, foi publicado também no Diário oficial do Espírito Santo (intempestivamente) e o Presidente se comprometeu a realizar as publicações conforme determina a Lei. 


Esta auditora, a partir do ano de 2022, analisando os processos e documentos referentes a contratações temporárias no ano de 2021 observou que as contratações até o mês de outubro/2021 foram realizadas de maneira direta pelos presidentes da Câmara de Vereadores, sem realização de qualquer tipo de seleção, dificultando verificar se as contratações se destinaram ao atendimento de necessidade temporária e de excepcional interesse público.
A partir de outubro de 2021 foi publicado o edital nº 001/2021, do processo seletivo simplificado para substituição temporária de servidores da Câmara Municipal, com validade de um ano, prorrogável por igual período. Após conclusão deste processo de seleção, as contratações temporárias de excepcional interesse público, estão sendo realizadas em observância à lei e seguindo a classificação final dos aprovados no processo de seleção.

A partir desse ano de 2022 foram emitidas algumas recomendações por ofício, dentre as quais foi orientado fossem disponibilizadas informações no portal da transparência (site da Câmara), bem como fossem mantidas informações atualizadas, especialmente referentes às prestações de contas mensal e folha de pagamento do ano de 2021, vez que foi observada certa demora no lançamento dessas informações, algumas já tendo sido atendidas.

A demora na disponibilização das informações citadas, dá-se, pelo que se observa, em decorrência da dependência que o órgão tem nas empresas que prestam serviços e nas assessorias contábeis, vez que são estas quem geram as informações e fazem o lançamento no site. Necessário seja realizado treinamento de servidor(es), de preferência efetivo, para dar maior autonomia e permitir prestar as informações em tempo razoável, condição esta, que foi recomendada por esta auditora ao presidente.

No código 1.3.2, em relação ao registro analítico de bens de caráter permanente, foi contratada a empresa “Projeta” no ano de 2021 para levantamento do inventário atual e avaliação dos bens. A empresa finalizou o levantamento neste mês de fevereiro de 2022, tendo avaliado os bens de caráter permanente no montante de R$ 531.824,14 (quinhentos e trinta e um mil, oitocentos vinte e quatro reais e quatorze centavos).
3 – Tomadas de Contas Especiais (TCE) e Procedimentos Administrativos instaurados na UG

Não houve instauração de tomada de contas especiais e nenhum procedimento administrativo na Câmara Municipal de Brejetuba.
Brejetuba/ES, 29 de março de 2022.

Silvia Thamara dos Santos Belizario Martinuzzo
Auditora de Controle Interno – Decreto nº 42/2022
Av. Ângelo Uliana, s/n  - Bairro Bellarmino Ulyana – Brejetuba – Espírito Santo 
 CEP. 29.630-000 Telefax 27 3733 1177 – 3733 1181
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